
ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

PROCESSO ADMINISTRATIVO 114/2025 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 049/2025

MODALIDADE/N0 -  IN EXIGIBILIDADE NS 049/2025.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 114/2025

BASE LEGAL -  Artigo 74, II, da Lei Federal n°14.133/2021 -  Nova Lei de Licitações.

REGIME -  DIRETA POR PREÇO GLOBAL.

SETOR -  SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA TURISMO ESPORTE E LASER.

OBJETO -  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de produção 

musical, para a apresentação artística da cantora Clara Rocha, durante a realização da 

tradicional M icareta "O linfolia" na Sede do M unicípio de Olindina - BA, que acontecerá no dia 

17 de agosto de 2025 com duração de 60m in.

C O N TR A TA D A  

ADILSON DOS SANTOS ROCHA 

VALOR GLOBAL -  R$ 5.200,00 (Cinco m il e duzentos reais)
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DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: SECRETARIA M UN ICIPAL DE ED U CA ÇÃ O
Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretária de Cultura Esporte Laser e Turismo
Responsável pela Demanda: José Agnaldo Borges Batista Email: secelt@olindina.ba.gov.br
1. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de produção musical, para a 
apresentação artística da cantora Clara Rocha, durante a realização da tradicional Micareta "O linfo lia" 
na Sede do Município de Olindina - BA, que acontecerá no dia 17 de agosto de 2025 com duração de 
60min.

2. Justificativa da necessidade da contrataçãoA Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo encontra-se incumbida de realizar o referido evento, uma festa tradicional que reúne as famílias olindineses e da região, e que também é um meio de preservação da cultura e da história, valorizando as raizes populares, e oportunizando a possibilidade de integração ao mundo moderno, sem deixar morrer suas raízes, justificativa para referida contratação é a natureza singular da contratação, haja vista as características tanto da confiabilidade quando da qualidade dos serviços da empresa indicada, além de tratar-se de uma tradicional e conceituada prestadora de serviço na área de eventos, com notória especialização devidamente comprovada.Conforme disposições no artigo 74 da Lei 14.133/2021, a Prefeitura Municipal de Olindina, faz saber que está em andamento um processo de compra direta por Inexigibilidade de licitação, conforme segue:Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
III -  contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação;

mailto:secelt@olindina.ba.gov.br
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3. Descrições e quantidades
DESCRIÇÃO/ PER ÍO DO D U R A Ç Ã O  DE

I T E M ESPECIFICAÇÃO A P ES EN TA Ç Â O

1 Apresentação artística da banda Cima Rocha no dia 17 de Agosto 17 de Agosto 1 hora e 30 minutos

4. Observações gerais
4.1. Prazo de Entrega/ Execução: A  vigência do contrato, objeto deste termo, deverá iniciar-se de imediato na data de assinatura do contrato, com prazo de vigência contando da assinatura até de 31 de Outubro
4.2. Local e horário da Entrega/Execução: Secretaria Municipal de Educação do Município de Olindina.
4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Secretaria de Administração, Servidor Romário Ribeiro dos Santos -  Membro Titular -  Equipe de Apoio
4.4. Prazo para pagamento: em parcela 2 parcelas
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Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis.
OBSERVAÇÕES: Este documento requer assinatura da Autoridade da Área Requisitante.(Nome, matrícula e assinatura)
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TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de produção m usical para a apresentação artística do cantora Clara Rocha, durante a realização da tradicional Micareta "01infolia“ na Sede do Município de Olindina - BA, que acontecerá no dia 17 de agosto de 2025 com duração de 60min.
2. COfflIH ÕfcS C. ERAIS DA

2.1. TABELA DESCRITIVA COM OS VALORES ESTIMADOS DOS ITENS LICITADOS.

m u  "■  H

17/08/2025 DOMINGO CLARA ROCHA -  R$ 5.200,00
2.2. Este Termo de Referência tem por objetivo a contratação de atrações musicais por meio do processo de inexigibilidade, conforme preceituado pela Lei de Licitação n° 14.133/21. A contratação destina-se às bandas para a realização de apresentações na Micareta de Olindina" Olinfolia” conforme programação da Secretaria de Cultura;2 .3 .0  objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar;2.4. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal n2 10.818, de 27 de setembro de 2021.2 .5 .0  prazo de vigência da contratação será até 31 de Outubro de 2025 contados do ato de publicação do Extrato do Contrato em Diário Oficial desta Administração Pública e do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021;2 .6 .0  contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 2.7. A proposta financeira contém as devidas composições de custos pormenorizada.J.tlJN O A M tN I*C A n fc
3.1. A contratação da banda já abordada no tópico 2.1 deste Termo de Referência é necessária para enriquecer culturalmente o evento de São João promovido pelo município, agregando valor ao entretenimento oferecido à população.3.2. A escolha dessa banda se fundamenta em sua relevância artística, popularidade local e capacidade de atrair público para os eventos.A contratação da banda mencionada no tópico 2.1 deste Termo de Referência é de extrema importância para enriquecer culturalmente o evento da Micareta promovido pelo município. Essa banda têm a capacidade de agregar valor ao entretenimento oferecido à população, proporcionando uma experiência única aos espectadores. É essencial que a banda contratada possua um repertório que atenda às expectativas do público-alvo dos eventos, Isso garantirá a diversidade musical e a satisfação do público presente.A escolha dessa banda se balizará em sua relevância artística, popularidade local e capacidade de atrair público para os eventos, garantindo potencial sucesso e a participação ativa da comunidade nos eventos promovidos pelo município.
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Assim, entende-se que a contratação da banda mencionada proporcionará um evento culturalmente enriquecedor, que valoriza a música local, atrai um público diversificado, devido à notoriedade e relevância das atrações e contribui para o entretenimento e a diversão da população durante o evento da Micareta intitulado Olinfolia.
«tn O SH IsQ U I& JK W IM t
4.1. Para a contratação epigrafada pretende-se que com esta contratação, preencha os requisitos de Renome a nível nacional, regional Nordeste, regional local.Enquadramento no A rt 74 inciso II da Lei 14.133/21 ou A rt 74 Caput4.1.1. A contratação de artistas, bandas ou grupos musicais do setor artístico é um requisito fundamental para atender ao Art. 74, inciso II da Lei 14.133/21. Essa exigência se justifica pela natureza específica das atividades artísticas e culturais, que demandam conhecimento, habilidades e experiência únicas para serem executadas com excelência.4.1.2. Artistas e grupos musicais do setor artístico possuem um conjunto de competências e talentos especializados que os diferenciam de outros profissionais. Eles dominam técnicas específicas de performance, composição, interpretação e expressão artística que são essenciais para a produção de obras de arte e entretenimento de qualidade.4.1.3. Além disso, a contratação de artistas do setor artístico contribui para a promoção e valorização da cultura e da arte, enriquecendo a experiência do público e fortalecendo a identidade cultural de uma comunidade ou região. Esses profissionais são agentes ativos na preservação e difusão do patrimônio cultural, contribuindo para a diversidade e riqueza da produção artística.4.1.4. Portanto, ao exigir a comprovação de que o artista, banda ou grupo musical pertence ao setor artístico, a contratação se alinha com os objetivos da Lei 14.133/21 de promover a transparência, a eficiência e a qualidade nas contratações públicas, garantindo que os recursos sejam direcionados para profissionais qualificados e capacitados a oferecer serviços artísticos de alto nível.4.1.5. Alinhado com as resoluções do TCM/BA 02/2005, 001/2017 e outras correlatas, além de atualizar para o uso desta Administração Pública, deverá ser instruído com os seguintes dados: •• Nome ou denominação da empresa ou atração a ser contratada;• Valor da contratação, discriminando a forma de pagamento, que poderá ser parcialmente antecipado, de acordo com o respectivo contrato, contendo proposta financeira e demais composições de custos como os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas, conforme A rt 94 §2® da Lei 14.133/21;• Comprovação de regularidade jurídico-fiscal, inclusive junto ao INSS e FGTS e demais documentos a serem abordados no termo de Referência;• Registro na Delegacia Regional do Trabalho - DRT.• Caso haja ausência deste item , poderá ser substituído por recortes de matérias jornalísticas, redes sociais, matérias divulgadas na internet e da crítica especializada que indiquem tratar-se de artista consagrado pela opinião pública local, regional ou nacional;• Documento, registrado em cartório, que demonstre a exclusividade da representação por empresário de artista a ser contratado, desde que não se restrinja aos dias e localidades correspondentes à apresentação do artista;o Caso haja ausência deste item, deverá comprovar a não eventualidade ou precariedade da relação entre o artista e o seu representante, podendo ser substituído, por exemplo, para os direitos autorais de exploração da marca do Artista ou Banda ou Grupo Musical;
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5. IJFSl K ig iO  DA W LD( Al) C .fíW  
noPRO Puro

0  C R IO  Rh VIDA DO (IH|I.TO I. LSPCCIMC AÇÀO
5.1. Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se os prós e contras de cada uma delas.
solução robusta e vantajosa para diversos aspectos da economia local e regional. Esta abordagem não apenas garante a qualidade e autenticidade das performances artísticas, mas também impulsiona a geração de emprego e renda em várias frentes, proporcionando benefícios significativos para a comunidade.5.3. Em primeiro lugar, ao contratar artistas de renome nacional ou regional por meio da inexigibilidade de licitação, as autoridades garantem a qualidade das apresentações, proporcionando experiências culturais enriquecedoras para o público. Isso aumenta o atrativo dos eventos locais, como o micareta, e consequentemente, o número de visitantes, contribuindo para o aquecimento da economia local, além de elevar a cada ano a micareta como sendo uma expectativa de ampliação em comparação ao ano anterior, cada vez com maior repercussão.5.4. Um dos principais benefícios dessa abordagem é a criação de oportunidades de emprego temporário e, por vezes, até mesmo permanente, para os habitantes locais. A contratação de pessoal para serviços de organização, segurança, limpeza, entre outros, durante os eventos culturais, impulsiona a geração de renda para a comunidade.5.5. Outro aspecto relevante é o estímulo ao comércio local, especialmente no setor de vestuário e calçados. A realização de eventos culturais atrai um grande número de visitantes, que muitas vezes buscam adquirir roupas e acessórios adequados para as festividades. Isso resulta em um aumento nas vendas do comércio varejista, beneficiando os comerciantes locais e fortalecendo a economia da região.5.6. Adem ais, a realização de eventos culturais de grande porte como a Micareta também impulsiona o setor de turismo. A escolha de artistas renomados e uma programação atrativa aumentam a atratividade dos festivais, atraindo um público diversificado de diferentes regiões. Isso não só beneficia o setor hoteleiro, com o aumento da demanda por hospedagem, mas também impulsiona outros serviços turísticos.5.7. Além disso, a demanda por hospedagem durante os eventos culturais pode levar à criação de novos ramos de mercado, como o aluguel de imóveis temporários. Proprietários de imóveis têm a oportunidade de disponibilizar suas propriedades para aluguel durante os festivais, gerando uma fonte adicional de renda.5.8. Em suma, a contratação de artistas de expressão nacional ou regional por inexigibilidade de licitação não só garante a qualidade das apresentações culturais, mas também impulsiona a economia local e regional de diversas maneiras. Desde a geração de empregos temporários até o estímulo ao comércio local e ao turismo, essa abordagem se mostra como uma solução vantajosa para promover o desenvolvimento econômico e cultural das comunidades.

6.1. A seleção será feita por inexigibilidade, considerando a notória especialização das bandas e sua capacidade de satisfazer as necessidades do município.6.1.1 . Local da Prestação dos Serviços: A Micareta será realizada durante o período de 15 a 17 de Agosto do ano de 2025 pelas ruas do município mais precisamente na Avenida Otávio Mangabeira, avenida principal do Município de Olindina Bahia;MODELO DE GESTÃO DO CONTRATOa) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei na 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

entende-se que a melhor solução para a satisfação do interesse público é a contratação de artistas por meio de Contratação Direta através de Inexigibilidade fundamentada pela A rt 74 da Lei 14.133/21.5.2. A contratação de artistas de expressão nacional ou regional por inexigibilidade de licitação apresenta uma
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ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.d] 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.e) Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Gestor do Contratoa) 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto ns 11.246, de 2022, art. 21, IV).b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nQ 11.246, de 2022, a rt 21, II).c) 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 0 fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto na 11.246, de 2022, a rt 21, III).d) 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto ne 11.246, de 2022, a rt 21, VIII).e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o a rt 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, a rt 21, X).f) 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto na 11.246, de 2022, a rt 21, VI).g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Liquidaçãoa) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do a rt 7a, $3g da Instrução Normativa SEGES/ME ng 77/2022.b) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inçiso II do a rt 75 da Lei na 14433. dé 2021-c) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:1. o prazo de validade;2. a data da emissão;3. os dados do contrato e do órgão contratante;4. o período respectivo de execução do contrato;5. o valor a pagar; e6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.d) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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e) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no arLü ftda Lei na 14.133. de 2021.f) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Ns 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).g) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.i) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.j) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamentoa) 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SECES/ME nõ 77. de 2022.
Forma de pagamentoa) 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.d) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.e) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Antecipação de pagamentoa) Haverá antecipação de pagamento 50% antes da prestação de serviços indicados neste Termo de Referência
Cessão de créditoa) Não haverá cessão de crédito devido as peculiaridades do processo licitatório e aquisição dos itens/prestação de serviços

7.1. Forma de seleçãoa) O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE amparado na Lei Federal n« 14.133/21.7.2. Quanto à razão para a escolha do profissional (art 72, VI), esta deve ser apresentada a partir dos préstimos do artista e da necessidade pública que se pretende atender, sendo que a impessoalidade no processo de escolha está ligada à demonstração de que o profissional a ser contratado é reconhecido pela crítica especializada ou pela opinião pública.
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7.3. Dado que a discricionariedade na escolha pelo Gestor não significa apenas liberdade de escolha, é pertinente enfatizar que os atos administrativos devem ser fundamentados, apresentando os fundamentos que justificam  a escolha daquele profissional em particular, inclusive em detrimento de outras opções disponíveis, de acordo com a compatibilidade entre a espécie de trabalho artístico a ser contratada e a finalidade cultural específica do evento.7.4. A consagração do artista a ser contratado é uma condição para a contratação, e não um critério de seleção, como bem salienta Joel de Menezes Niebuhr:Importa sublinhar que a consagração não é critério para escolher o artista a ser contratado, porém pré-requisito. Todos os consagrados podem ser contratados, o que não leva a dizer que o mais consagrado é quem deve ser o contratado. 0 interesse público não depende exclusivamente da consagração; por oposto, deve dispensar atenção especial àquilo que não é tão consagrado, especialmente aos olhos do público, para lhes alargar a cultura e o próprio conhecimento artístico, refutando a linha homogênea imposta pela mídia.
7.5. Será admitida a seguinte documentação:

1. Habilitação jurídica
a. Pessoa física:i. Documento de Identificação com foto ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

2. Empresário individual:a. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
3. Microempreendedor Individual - MEI:a. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor:
4. Habilitação fiscal, social e trabalhistaa. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU);c. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço [FGTS);d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de l e de maio de 1943;e. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao dom icílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;f. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;i. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.g. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do fornecedor;i. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu dom icílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.5. A documentação deverá ser encaminhada em sistema próprio, ou por e-mail a ser indicado no instrumento convocatório, em horário compatível com a necessidade de anexar os documentos.5 .1.4 . Serão desconsideradas as cópias rasuradas, ilegíveis, apagadas ou que apresentarem qualquer defeitocapaz de colocar em dúvida a sua veracidade ideológica.5.1.5 Para efeito de habilitação das propostas, os documentos entregues serão analisados por um Agente deContratação. Caberá a este Agente de Contratação conferir a documentação e preenchimento dos Anexos edemais documentos relacionados ao projeto, bem como manifestar-se sobre a habilitação ou inabilitação.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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H, 11A DOTAÇÃO M  VALO» im T IN T R tf AÇAo
8.1. As despesas decorrentes da execução desta contratação correrão à conta da dotação orçamentária correspondente a entidade solicitante no exercício 2024, disponibilizado no Sistema da Prefeitura por profissional responsável pelo Fundo Municipal/Financeiro.UNIDADE GESTORA: 1010 -  Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo;AÇÃO: 1.044 -  Realização e Apoio a Eventos Culturais e Comemorativos;ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica;FONTE DE RECURSOS: 15000000 -  Recursos não vinculados de impostos

9.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações e com as condições deste instrumento, obrigando-se a substituir aquele(s) não achado(s) conforme(s) pela CONTRATANTE;9.2. Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fornecimento do objeto, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE;9.3. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do contrato que não terão nenhum vínculo empregatício com a administração;9.4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Prefeitura ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;9.5. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO no fornecimento do objeto, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;9.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;9.7. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere ao Município de Olindina Bahia a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a Empresa Vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante;9.8. Fornecer os materiais nas embalagens e adotar todas as medidas preventivas no sentido de se minimizar acidentes ou danos que venham a comprometer a qualidade e a quantidade fornecida;9.9. Manter, durante todo o período de entrega, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, quando da realização do pagamento pelo Município de Olindina Bahia, comunicando, imediatamente, a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessa condição;9.10. Manter, pessoal e equipamentos suficientes para o atendimento;9.11. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do fornecimento;9.12. Fornecer o objeto obedecendo às quantidades requisitadas, qualidade, horários, prazos e locais estabelecidos para a entrega;
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9.13. Adequar, por determinação da Contratante, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo com as boas práticas de fabricação;9.14. Comunicar, antecipadamente, a data e o horário da entrega, não sendo aceito o produto que estiver em desacordo com as especificações constantes deste Termo;9.15. Dar ciência à Secretaria solicitante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da entrega dos produtos;9.16. A Contratada deverá se responsabilizar por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, contribuições ao Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS, Assistenciais, Securitárias e Sindicais, de seus funcionários, sendo considerada como única empregadora, não havendo qualquer vínculo de solidariedade empregatícia desta Contratante;9.17. Não poderá a Contratada, em hipótese alguma, transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações admitidas, sem prévio assentimento da contratante;9.18. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público;9.19. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termos do artigo 124 da Lei n.s 14.133/21.

10.1. Os Serviços mencionados neste TERMO DE REFERÊNCIA não necessitam de garantia devido a sua peculiaridade;
ll .D A S P tU A IlftA B F S F
11.1. A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para fornecimento do objeto adjudicado, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 162 da Lei 14.133 e suas alterações, dentre elas a suspensão do direito de licitar pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.11.1.1. A Contratada ficará sujeita, em caso de atraso na execução dos serviços ou fornecimento de bens e produtos, às penalidades previstas no ARTIGO 156, § 4S, da Lei ns 14.133/21, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal:

a) Lei Federal na 14.133/21 -  A rt 90 § 5fi A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.11.2. Se a infração cometida se caracterizar de má-fé ou causar prejuízos ao abastecimento efetuado pela Prefeitura Municipal de Olindina Bahia, poderá esta impor àquela a pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Poder Público ou propor à autoridade competente, a declaração de inidoneidade, pelo período de até 02 (dois) anos.11.3. No caso de troca do produto na forma estabelecida nos subitens anteriores, a licitante assumirá a responsabilidade pelos custos de armazenagem, que incluem: transporte, carga, descarga, estocagem e movimentação, relativos ao período em exame, que deverão ser pagos pela licitante através da Guia de Arrecadação própria, emitida pela Prefeitura Municipal de Olindina Bahia. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada até que seja atestado o novo recebimento do produto.
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11.4. As multas são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo descontadas do respectivo pagamento, através da retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos valores apurados.

12.1. São anexos do presente Termo de Referência os seguintes documentos:Anexo 1 -  Planilha detalhada dos itens;Anexo II -  Valor estimado da contratação dos artistas;
Olindina -BA, 11 de agosto de 2025.
JOSÉ AGNALDO BORGES BATISTASecretário Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06 ■

Da: Comissão de Contratação 

Para: Setor de Contabilidade 

Processo admistrativo 114/2025

Assunto: demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido, decorrente da Contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços de produção musical, para 

a apresentação artística da cantora Clara Rocha, durante a realização da 

tradicional Micareta “Olinfolia" na Sede do Município de Olindina - BA, que 

acontecerá no dia 17 de agosto de 2025 com duração de 60min.

Prezado Senhor, em observância ao art. 74, inciso II da Lei Federal 

14.133/2021, solicitamos desse setor contábil a demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a 

ser assumido, indicando os recursos para contratação de empresa prestação 

de serviço

Olindina, 11 de Agosto de 2025



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

PROCESSO ADMINISTRATIVO 114/2025

DO SETOR CONTÁBIL/FINANÇAS 

PARA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

DO OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de produção musical, para a apresentação artística da 

cantora Clara Rocha, durante a realização da tradicional Micareta 

“Olinfolia" na Sede do Município de Olindina - BA, que acontecerá no 

dia 17 de agosto de 2025 com duração de óOmin.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas com a execução do presente contrato correrão por conta 

da seguinte dotação:

UNIDADE GESTORA: 1010-Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo:

AÇÃO: 1.044 -  Realização e Apoio a Eventos Culturais e Comemorativos;

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica: 

FONTE DE RECURSOS: 15000000 -  Recursos não vinculados de impostos

Olindina - BA, 11 de Agosto de 2025.

Hugo Fei de Matos
Chefe do Setor Contábil 

Dec. N° 023/2021



ADILSON DOS SANTOS ROCHA
CNPJ sob n° 36.928.706/0001/65

PROPOSTA DE PREÇOS

A empresa Adilson dos Santos Rocha, inscrito no CNPJ sob n° 36.928.706/0001/65, 
com sede na Rua Duque de Caxias Centro, S/N centra Olindina Bahia, por intermédio 
de seu representante legal, Sr. Adilson dos Santos Rocha, inscrito no CPF sob o n° 
908.188.495-68 apresenta proposta para

Apresentação artística da cantora Clara Rocha no dia 17 de Agosto no evento O linfolia 
na cidade de Olindina com duração de 60 minutos

Valor do Cachê do artista: R$ 600,00 
Valor do transporte: R$ 1.000 
Despesas Administrativas: R$1.200,00 
Cachês m úsicos,.staffe produção: R$ 2.400,00 
Valor total de 5.200,00(Cinco mil e duzentos reais)

Essa proposta terá validade de 60 dias

Olindina 12 de Agosto de 2025

Objeto:

illSON DOS SANTOS ROCHm
'/Art/U? ?
36.928.706/0001/65



PROCURAÇÃO

ANA CLARA SANTOS ROCHA, MENOR, BRASILEIRA, PORTADORA DO CPF N ° 
866.262.395-62, D O M ICÍUAD A À AV. DUQUE DE CA XIA S, 125-A, CENTRO, 
O LIN D IN A/BA, NESTE ATO REPRESENTADA POR SEU P A I, ADILSON DOS SANTOS 
ROCHA, BRASILEIRO , PORTADOR DO CPF N ° 908.188.495-68, DOM ICILIADO NO 
MESMO ENDEREÇO.

Através do presente instrum ento particular de mandato concede poderes para a 
em presa LEMMARCAS SER VIÇO S ADM INISTRATIVOS LTDA, em presa brasileira 
localizada a Rua Doutor Jo sé  Peroba,297, Condom ínio Atlanta Em presarial, sala 
1305, Stiep , Salvador -B a, devidam ente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica, CN P J 3 3 .1 7 3 .9 1 0 / m i-2 $ , representado pelo sou Procurador o Sr. 
Leônidas Tavares Saraiva, Brasileiro, Solteiro, Empresário, portador da cédula de 
identidade R6 0913403390, e  do CPF O1888042S~O8,para representar o  outorgaste  
parente o Instituto Nacional da Propriedade Industrial -  IN  P I, Escola de Belas Artes 
e  Biblioteca Nacional, com  o fim  de requerer e  processar pedidos de registros de 
m arcas, pedidos de extensfto de proteção ao nom e com erciai, de registro de direitos 
autorais, m odelos de utilidade, desenhos industrias e outros relativos à Propriedade 
Industriei, com o anotações,  firm as e denom inações sociais, licença de uso e 
exploração de m arcas e  patentes. Para te se  fim  concede ao m esm o procurador 
poderes para apresentar e  retirar docum entos, satisfazer exigências, ceder ou 
transferir, pagar taxas e im postos, receber e dar quitação, apresentar aposições e 
recursos, replicar aos interpostos por terceiros e  praticar, enfim , todos o s atos 
previstos em lei, inclusive desistência, renúncias, sobstabefecim entos e notificações 
extrajudiciais, agindo em ; conjunto ou separadam ente.

OLINDINA, 04 DE AGOSTO DE 2025

ASSINATURA

1
Página 5 de 6
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
36.928.706/0001-65 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

14/04/2020
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
36.928.706 ADILSON DOS SANTOS ROCHA

TiTU lO  DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
* ** * ** * *

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.22*9-02 - Peixaria

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
90.01*9*02 - Produção musical
82.30*0*01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.92*9*03 - Ensino de música 
82.30*0*02 • Casas de festas e eventos

CÓDIGO E DESCRIçXODA NATUREZA JURlOICA
213-5 • Empresário (individual)

LOGRADOURO NÚMERO
11 R RUA DUQUE DE CAXIAS S/N

COMPLEMENTO
********

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO
48.470*000 CENTRO OLINDINA

UF
BA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
CLARAROCHA1209@6MAIL.COM

TELEFONE
(71)9947*1315

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*** * *

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
26/05/2024

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 
* * * * * * * *

SITUAÇAO ESPECIAL 
* * * * * * * *

aboutb lank 1/2
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual

Empresário(a)

Nome Civil
ADILSON DOS SANTOS ROCHA

CPF
908.188.495-68

CNPJ
36.928.706/0001-65

Nome Empresarial
36.928.706 ADILSON DOS SANTOS ROCHA

Capital Social
5.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastral
14/04/2020

Data de Abertura
14/04/2020

Endereço Comercial

Logradouro Número
11A RUA RUA DUQUE DE CAXIAS S/N

Bairro Munícipio UF
CENTRO OLINDINA BA

CEP
48470-000

Situação Atuai
Enquadrado na condição de MEI 

Períodos de Enquadramento como MEI
Período Início Fim
1o período 14/04/2020

Atividades

Forma de Atuação
Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes

Ocupação Principal
Peixeiro(a) independente

Atividade Principal (CNAE)
4722-9/02 - Peixaria

Ocupações Secundárias

Promotora) de eventos, independente

Proprietário(a) de casas de festas e eventos, 
independente
lnstrutor(a) de música, independente 
Cantor(a)/músico(a) independente

Atividades Secundárias (CNAE)
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas

8230-0/02 - Casas de festas e eventos

8592-9/03 - Ensino de música 
9001-9/02 - Produção musical



Term o de C iên cia  e  R esp o n sab ilid ad e com  E fe ito  de D ispensa de A lv ará  e  L icença de
Funcionam ento

Declaro, sob as penas da iei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos 
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições 
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades 
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o 
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o 
cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 
Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, Bcenças e  a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. 
A sua aceitação está condicionada à verificação de a ja  autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita.eranomia.gov.br/certificado.
Certificado emitido ram  base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro 
e da Legalização de Empresas e Negócios -  CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

https://mei.receita.eranomia.gov.br/certificado


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; 36.928.706 ADILSON DOS SANTOS ROCHA 
CNPJ: 36.928.706/0001-65

Ressalvado o d ire ito  de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário  Nacional (CTN), ou objeto de decisão jud ic ia i que determ ina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:17:58 do dia 12/08/2025 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 08/02/2026.
Código de controle da certidão: 69C3.6F22.D3F5.1B3F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


12/08/25,15:15 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

In s c riç ão :
R azão

Social:
E ndereço:

3 6 .9 2 8 .7 0 6 /0 0 0 1 -6 5

ADILSON DOS SANTOS ROCHA 90818894568

RUA DUQUE DE CAXIAS /  CENTRO /  OLINDINA /  BA /  48 470-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da a tribu ição  que lhe confere o A rt. 
7, da Lei 8 .0 3 6 , de 11 de m aio de 1990, ce rtifica  que, nesta data , a 
em presa acim a identificada  encon tra-se  em situação re g u la r peran te  o 
Fundo de G arantia  do Tempo de S erviço - FGTS.

O presente C ertificado  não se rv irá  de prova contra  cobrança de 
qua isquer déb itos re fe ren tes a contribu ições e /ou  encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com  o FGTS.

V a lid a d e :l 1 /0 8 /20 2 5  a 0 9 /0 9 /2 0 2 5  

C ertificação  N úm ero : 2025081104546340032929

In fo rm ação obtida  em 12 /0 8 /2 0 25  1 5 :1 5 :4 4

A u tilização  deste C ertificado  para os fin s  p revistos em Lei esta 
condicionada a verificação  de autentic idade  no s ite  da Caixa: 
w w w .c a ix a .g o v .b r

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf


* T -------- #

m u n ic íp io  d e  o l in d in a
Secretaria Municipal de Finanças
PCA Antônio Borges Santana, SN - CENTRO - 48.470-000
CNPJ: 13647854000106

ESTADO DA BAHIA 12/08/2025 11:46:53 - ANDERSON MATOS DE SOUZA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE EMPRESA 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS E À DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO

r u o  i/ r o c -
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 
NOME / RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO:
MUNICÍPIO / UF:

3692870600016560746948242001
ADILSON DOS SANTOS ROCHA
RUA DUQUE DE CAXIAS, SN - null - CENTRO
Olindina /  BA

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam pendências em seu nome, relativas aos tributos administrados peia(o) 
Secretaria Municipal de Finanças e inscrições em Dívida Ativa do Município junto à Procuradoria 
Geral do Município.

DATA EMISSÃO: 12/08/2025 
VÁLIDO ATÉ: 11/09/2025
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: AEWNDICNWMJ

E-m ail:tríbutos@ olindina.ba.gov.br Site: http://www.olindina.ba.io.org.br/ Telefone: (75) 34361181
Autenticidade do documento sujeita a verificação.

Acesse: http://olindina-ba.link3.com.br/l3-grp/Servicos.htm l para verificação.

.ink3 Tecnologia Ltda

V____________

mailto:butos@olindina.ba.gov.br
http://www.olindina.ba.io.org.br/
http://olindina-ba.link3.com.br/l3-grp/Servicos.html
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: 36.928.706 ADILSON DOS SANTOS ROCHA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 36.928.706/0001-65 
Certidão n°: 31697914/2025 
Expedição: 07/06/2025, às 20:30:49
Validade: 04/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que 3 6 . 9 2 8 . 7 0 6  A D IL S O N  DOS SA N T O S ROCHA (M A T R IZ E  F I L I A I S )
, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 3 6 . 9 2 8 . 7 0 6 / 0 0 0 1 - 6 5 ,  NÃO C O N ST A  como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

IN F O R M A Ç Ã O  IM P O R T A N T E
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvida? o sugestões ; cndt.jt.sl. j us .br

http://www.tst.jus.br


GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 12/08/2025 11:48

SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Uributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
IMbutário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20254141420

RAZÃO SOCIAL36.928.706 A D ILSO N  D O S SA N TO S R O C H A
INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ166.919.101 36.928.706/0001-65

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 12/08/2025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

/
AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRW 

OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt

http://www.sefaz.ba.gov.br


Processo(s) a alterar

Processos attidonados: 1

Processo Nome da Marca

333090560 Clara Rocha

Dado(s) do(s) titularas e Atualteações

Dados do Trtutar

CPF/CNPJ: 90818849568 

Nome ou Razão Sodal: ANTONIO ALVES ROCHA

Sede ou Endereço: rua antonio fonseca de souza

CEP: 48470000 
País: BR 
Estado: BA 
Cidade: Olindina

Nome do(s) Titulares)

ANIONIO Al VFS ROCHA

OadQB.
CPF/CNPJ: 90818849568

Nome ou Razão Sodal: ADILSON DOS SANTOS ROCHA

Sede ou Endereço: AV. DUQUE DE CAXIAS, CENTRO

CEP: 48470-000

País: Brasil

Estado: BA

Cidade: Olindina

Texto da Petição

Solicita-se a correção do nome do titular, uma vez que, por engano, foi informado o nome do pai. 
Deve constar o nome presente na CNH, que confere com o CPF informado no processo e no 
documento anexado.

Anexos

Descrição Nome do Arquivo

CNH ADILSON.pdf

Procuração 

Comprovante de

PROCURACAO.pdf 

comprovar

Página 2 de 6



[^[Declaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário sâo verdadeiras.

Obrigado por acessar o o Moreno.

: A partir de agora, o número 850250432888 identificará a sua petição junto ao INPI. Portanto guarde-o, 
a fim de que você possa acompanhar na Revista Eletrônica da Propriedade Industrial - RPI (disponível 
em formato .pdf no portal www.inpi.gov.br) o andamento da sua petição. Contudo, tratando-se de 
serviço pago, a aceitação da petição está condicionada à confirmação do pagamento da respectiva 
GRU (Guia de Recolhimento da União), que deverá ter sido efetuado previamente ao envio deste

Esta petição foi enviado pelo sistema e-Marcas (Verso 4) em 05/08/2025 às 15:14

Página 3 de 6

http://www.inpi.gov.br


ESTADO D A  BAHIAPREFEITURA M UNICIPAL D E OLINDINAO ftJN C H N A  CN PJ: 13.647.854/0001-06
CONTRATO N* 073/2024

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE OLINDINA - BA E A EMPRESA ADILSON DOS 
SANTOS ROCHA

De um lado, o  MUNICÍPIO DE OUNOINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ/MF sob o  n® 13.647.854/0001-06, com seda na Praça Antônio Borges de Santana, s/n, Centro, ONndtea 

- BA, neste ato representado por seu Refeito o Sr. LUIZ ALBERTO ARAÚJO DANTAS FILHO, RG n* 

6.619.331.13 SSP/BA e CPF/MF n* 807.580.965-34, residente Av. Otávio Mangabeira, n° 120, Centro, CEP: 

48.470-000, OHndine-BA, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a Empresa 

Adilson dos Santos Rocha, inscrito no CNPJ sob n* 36 928.706/0001/65, com sede na Rua Duque de Caxias 

C entro, S/N centro Olindina Bahia, por intermédio de seu representante legal, Sr. Adilson dos Santos Rocha, 

inscrito no CPF sob o n° 908.188.495-68 doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o 

presente contrato de fornecimento, oriundo do Processo de Inexigibidade de Licitação n° 021 /2024, nos termos 

da Lei n° 14.133, A rt 74, inciso II e mediante as cláusulas e  cortâções seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de produção musical, para a apresentação 

artística da cantora Clara Rocha, durante a realização dos festejos dos 66 anos de Emancipação Potfüca do 

Município de OUndina - BA, "TBT DA EMANCIPAÇAor, que acontecerá no dia 22 da novembro de 2024 com 

duração de 1h e 30min..

1.2. A proposta encaminhada pala contratada encontra-se vinculada ao presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA -  DO PRAZO

2.1. prazo de vigência deste Termo da C ontato tem ínfdo na data de sua assinatura e encerramento em 31 de 

dezembro de 2024.

CLAUSULA TERCEIRA-DO VALOR

3.1-O valor total do presente deste Contato é deR $ 5.200,00 (Cinco mil e duzentos reais),em parcelas de 50% 

na assinatura do contrato e 50% apôs a apresentação

3.2 -  No valor acima estão tadufdaa todas as despesas ordinárias diretas e indiretos decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos etou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pravidenciárlos. fiscais e comerciais

Praça Antônio Borges de Santana, s/n -  Teleftx: (75) 3436-1181/11& 10 -  Olindina-Bahia



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA

ÓUNDWA CNPJ: 13.647.854/0001-06

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integrai do objeto da 

contratação;

Valor do Cachô do artista: R$ 600,00 

Valor do transporte: R$ 1.000 

Despesas Administrativas: R$1.200,00 

Cachãs músicos, staff e produção : R$ 2.400,00

3.3 -  Os preços são fixos e àreajustâvets;

3.4 - O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) (fias da apresentação Fatura /  Nota Fiscal, em 02 (duas) vias 

que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação.

3.5 - A  Fature /  Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Olindina, inscrita no CNP 

J/MF n» 13.647.854/0001-06, sedteda na Praça Antônio Borges de Santana, S/N Centro, neste Município.

3.6 - Não serâ efetuado qualquer pagamento a titu lo de antecipação do valor contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tel despesa é:

UNIDADE GESTORA 1010-SecretariadeC utture, Esporte. LazereTurismo;

AÇÂO: 1.044 -  Realização e  Apoio a Eventos Culturais e  Comemorativos;

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.00.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica;

FONTE DE RECURSOS: 15000000 -  Recursos não vinculados de impostos

5.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133 de 2021;

5.2 - A  CONTRATADA á obrigada a aceitar, nas mesmas condições oontratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o  lim ite de 25% (vinte e  cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - FISCALIZAÇÃO

6.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela Secretaria de 

Administração, o Sr Jaconias Sousa Batista.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES

7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: a) efetuar o pagamento prestação de serviços do objeto do 

presente Contrato de acordo com o  estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento, b) na hipótese de atraso 

de pagamento dos créditos resultantes do preocnto Contrato, será acrescida ao valor dos mesmos a taxa de2
Praça Antônio Borges de Santana, e/o -T elefex: (75) 3436-1181/1182 -  CEP: 48.470-000 -  Olindioa-Bahia



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA

o u n d w à  CNPJ: 13.647.854/0001-06

0.01 % ao dia, a titulo de compensação financeira, aplcada desde o  dia imedíatamente subsequente do 

vencimento até o  do seu e f^ivo  pagamento.

7.2- Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha discriminativa;

b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e  bem assim 

com as condições de habilitação fiscal e  trabalhista.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 • Pela inexecuçdo total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá apficar a CONTRATADA 

multa de ate 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstes na Lei 

14.133/21. inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação específica;

8.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão ds contrato, declaração de 

inidoneídade e suspensão do direito de Hdtar e contratar com o MUNICÍPIO, que serão aplicadas em função da 

natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa.

8.3- O MUNICÍPIO reterá dos «éditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento das multas 

apKcadas.

8.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 -  O presente Termo de C ontato poderá ser rescindido nas hipóteses previstes no a rt 137 da Lei Federal n°

14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções apticávsis.

9.2 - E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e ooncRções do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja 

a anuência expressa da Administração à  continuidade do contrato

9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formatmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o  direito 

ã prévia e ampla defesa.

CLAUSULA DÉCIMA - DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n*

14.133, de 2021, e  demais normas federais ds fidtações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 09390 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas s  

princípios gerais dos contratos.

Praça Antônio Borges de Santana, a/n -  TeVe&x: (75) 3436-1181/1182 -  CEP: 48.4704)00 -  Olindina-Bahia
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EXTRATO DE CONTRATO N» 073/2024

CONTRATADA: ADILSON DOS SANTOS ROCHA 
CNPJ: 36.928.706/0001/65
OBJETO: Contratação de empresa espectaKzada na prestação de serviços de produção musical, 
para a apresentação artística da cantora Clara Rocha, dtffante a realização dos festejos dos 66 
anos de Emancipação Pofftica do Município de Olindina - BA, TBT DA EMANCIPAÇÃO", que 
acontecerá no dia 22 de novembro de 2024 com duração de 1h e 30min.

f g  ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINAO L R W IN A  CNPJ-13.647.SS4/D001-06

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
UNIDADE GESTORA: 1010 -  Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo;
AÇÃO: 1 .044-Realização e Apoio a Eventos Culturais e Comemorativos;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica;
FONTE DE RECURSOS: 15000000- Recursos não vinculados de impostos
FONTE DE RECURSOS: 17010000 -  Outras Transferânciss de Convênios do Governo do Estado

Planilha de custos da proposta:
Valor do Cachê do artista: R$ 600,00 
Valor do transporte: R$ 1.000 
Despesas Administrativas: R$1.200,00 
Cachês músicos, staff e produção: R$ 2.400,00 
VALOR TOTAL: R$ 5.200,00 (Cinco mH 6 duzentos reais),
VIGÊNCIA: De 21.11.2024 à 31.12.2024

AMPARO LEGAL: Lei N° 14.133, Art. 74, Inc. II.
LICITAÇÃO: Inexigibilidade 021/2024.

DATA DO CONTRATO: 22,11.2024.

ONndlna-

de Administração 
Dec. N° 002/2021

Praça Antonio Borges de Santana, $/n -  Telefax: (075) 3436-1181/1182CEP 48.470.000 -  Olindina- Bahia
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DIÁRIO OFICIAL Proteltuni M unicipal do O lindina ■ B ahia

âaxt^Mn. 22 <>• NOMntao 4» 2024 -  • Ano XII -  N* 1402

OUNDMA ESTA D O  D A  B AH IA
F B S F B T U S A  M n O C IF A L  K  (H JN IH N A  
CNPJ -13.647.854/0001-06

EXTRATO DE CONTRATO N * 0730024

C O N TR A TA D A : A D L S O N  D O S  S A N TO S  RO CH A 

C N P J: 36.928.706/0001/95

O B JE T O : Cor*ataç*o de ompreoa eepedaSzada na preetaçào de senh o s de produçío musical, 
para a aprerontapfto artWfca da cantora  Ciara Rocha, durante a reaüzaçflo doe festejos dos 66 
anos da & nandpaQto PoW ca do M unicfeb d a  OKnOna -  B A, *TBT D A  EM A N C IP A Ç Ã O '. que 
aconteoerá no <Sa 22 de novembro ds 2024com  duraçAo da 1h e  30min.

RECURB08 ORÇAMENTAí BOB:
UN ID AD E G E S TO R A : 1010 -  Secretarie de Cultura. Esporte, Lazer e  Turism o;

A Ç A O : 1 .0 4 4 - Reaicação a  Apoio a  Eventos Culturais e Com em orafros;

E LEM E N TO  D E  D ESP ESA : 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Teroeiroa -  Pessoa Ju rttca ;

F O N TE  D E  R EC U R S O S : 15000000-Aecuraoenaovtaculados de impostoe

F O N TE  D E  R EC U R S O S : 1 7 0 1 0 0 0 0 -O i* a e  Transferências de Corwlntos do Governo do Estado

PlanHha de custos da proposta:

Valor do C a c M  do arifata: R * 600,00 

Valor do transporte: R$ 1.000 

Despesae AdmsiistraBvae: R$1.200,00 

Cachês músicos, eteff e  p rodu çío : R$ 2.400,00 

V A LO R  T O T A L  R$ 5.200,00 (Cinco m l e  duzentos reate),

V IG ÊN C IA : D e 21.11.2024 à  31.122024

AM PAR O  L E G A L : Lei N* 14.133. A lt  74, Inc. il.

U C iTA Ç A O : inexfgfeMada 021/2024.

D A TA D O  C O N TR A TO : 21.11.2024.

Oündtea -  B A, 21 de Novembro de 2024

tU U Ja e e A  rt|Ljw vpn V N M in v  u i M n
Oec retirto  de A dm tn h lra ç èo 

Dee.N* 6920921

praça Antonlo Borges de Santana, sfn -  Teteftoc: (0 7 S ) 3436-1181/1182 
O T  46 .470 .000  -  O lindina- Bahia

gEtee documento«$tó JjapnniMjiraJa noeBe « m .tlM iu i,« w a r  J f l ip r C I W ®  Q f lC H l í
OecumemeaHéwrtn ityM rtm nf nenfewm NpiV» - 2J00-2 d> 24/PftttOQI. que intKM o infcoUndure de Q w s  Púbfia» - ICFteeri.

[



DIÁRIO OFICIAL Ppi fèltura  M unicipal de O lindina - B ahia
Sexto-ttra. 22 da Novembro <to 2824 -  Papá -  Ano XH -  N*. 1402

ESTADO DA BAHIA
ÒLIliraÍA PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINAw M > w n w  GABINETE DO PREFEITO

USIMO DE AOdUMC*ÇAOEHOMOLOGAÇAOMEX 021/2*24

O  Prefeito fctonidpai de O indtoa, Crtado da Bahia, no uso de suas atribuições, após parecer da 
Co mi na ao Permanente de UdtoçCea. em concordância com  o  que doterroina a Lei Federai n* 
14.133. de 01 de abril d e 2021.

RESOLVE:

ADJUDICAR E  HOMOLOGAR o processo de Inexfgfcadede N » 0210024. Contratação de 
empresa eap eda fada na prastoçEo de serviços de produção musical, para a  apresentação 
artística da cantora Clara Rocha, durante a  roafeaçOc  dos festejos doe 66 anoa de 
Em andpaçao P a u * *  d o  Município de Otndtaa -  B A , T B T  D A  EM A N C IP A Ç Ã O ', que 
acontecerá no dto 22 de novembro  de 2024 com duraçSo de 1h e  30min, a  empresa AdHson 
dee Santos Reeha, inscrita no C N P JM F  sob o  N* 36.928.7004)001/65, apresentou proposta 
com o valor de R $ 5.200,00 (Cinoo mfl e  duzentos reais). Portento, atendendo aoe interesses 
dessa Prefeitura, conforma a  Lei Federal t f  14.133. de 01 de a b ri de 2021.

ADJUDICO E HOMOLOGO

oandlrafiA, em 22 da Novambre de 2024.

I ntr AMsrto Ami/o PerWM fíÊn 
PisMto Municipal de ORnctee

m  feto documente este dfepunibabodo no «Re mm, i s m - o» anvftr I t n p r c n & t t  O f i c i a l
W & Z **r------------ Y rl " , t H T - , r ,- u * J> * 7*1* 1 gire imtrtiil n ínfrnwtnrtirfn iti TTitnm n*iMiim ftnrileim tT f r wi»



DA PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL

INSTITUTO
NACIONAL 05/08/2025

850250432888
15:14

29409172342231427

Petição de Marca

Alteração de nome, sede e/ou endereço

Número da Petição: 850250432888 

Número do Proceeeo: 933090560

DadoeQerei8

Nome: ADILSON DOS SANTOS ROCHA

CPF/CNPJ/Número INPI: 90818849568

Endereço: AV. DUQUE DE CAXIAS, CENTRO 

Cidade: Olindina 

Estado: BA 

CEP: 48470000 

Pais: Brasil

Natureza Jurfdfca: Pessoa Física

e-mal: juridico@lemmarcas.com.br

Dados do ProcuredorflEscrftório

Procurador

Nome: Leônidas Tavares Saraiva 

CPF: 01888042508 

6*maX: juridico@lemmarcas.com.br 

N*API:

N°OAB:

Escritório:

Nome: LEMMARCAS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA 

CNPJ: 33173910000125

UF: BA
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 049/2025

Olindina - Bahia, 12 de Agosto de 2025.

Da: Setor de Compras 

Para: Gabinete do Prefeito

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura da processo de Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de produção musical, para a apresentação artística da cantora Clara 
Rocha, durante a realização da tradicional Micareta “O linfolia" na Sede do Município de Olindina 
- BA, que acontecerá no dia 17 de agosto de 2025 com duração de 60min, conforme se deprende
0 documento de formalização de demanda.

Ademais, no art. 74, inciso lll, da Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 476,477 478 
e 479/2023.

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber:

1 - Documento de formalização da demanda;
2 - Documentação comprobatória de que a empresa que preenche os

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária à contratação, 
nos termos do artigo 72, inciso V da Lei Federal 14.133/2021

3 - Termo de Referência.
4 -  Minuta de contrato

Atenciosamente,

lnexi<
Em, A A  / OÁ / 2025.

Luiz Altymo Araújo Dantas Filho PREFEITO



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.864/0001-06

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nfi 114/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 049/2025Olindina - Bahia, 12 de Agosto de 2025.

Da: Comissão de Contratação 
Para: Setor Jurídico Processo

Prezado Senhor, Em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021, 

precisamente em seu artigo 72, inciso Ml, solicito que seja previamente examinada a 

solicitação para contratação através de inexigibilidade de licitação, e que seja exarado 

parecer jurídico para que o processo transcorra segundo os trâmites legais.

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de 

inexigibilidade de licitação o artigo 74, Inciso II da Lei Federal 14.133/2021. Segue em 

anexo o Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade 

requisitante, proposta, razão da escolha do prestador dos serviços, documentação 

para habilitação jurídica e técnica, fiscal e trabalhista, indicação de recursos

orçamentários e minuta de contrato para devida apreciação. Caso opine 

favoravelmente pela contratação, solicitamos que seja exarado o competente parecer 

jurídico para que a autoridade superior autorize a contratação e proceda a devida 

publicidade.

Sem rnais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus 

sinceros votos de estima e consideração.

lardel Batista dos Santos 
Agente de Contratação



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

PARECER DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO W  049/2025

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito, referente ao Processo Administrativo n® 
114/2025 * da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, para a 
contratação da Adilson dos Santos Rocha, inscrito no CNPJ sob n° 36.928.706/0001/65, 
com sede na Rua Duque de Caxias Centro, S/N centra Olindina Bahia, por intermédio 
de seu representante legal, Sr. Adilson dos Santos Rocha, inscrito no CPF sob o n° 
908.188.495-68; com o valor global de R$ 5.200,00 (Cinco mil e duzentos reais), a fim 
da Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de produção 
musical, para a apresentação artística da cantora Clara Rocha, durante a realização da 
tradicional Micareta "Olinfolia" na Sede do Município de Olindina - BA, que acontecerá 
no dia 17 de agosto de 2025 com duração de 60min, conforme Processo de 
Inexigibilidade n^ 049/2025.

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO:

Em relação ao documento de formalização de demanda e a autorização da 
autoridade competente para abertura de processo de contratação, verifica-se as 
devidas formalizações encartadas nos autos do processo em epígrafe.

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Foi demonstrado, através de consulta ao setor contábil, a previsão de recursos 
orçamentários para custear as despesas com o objeto desta dispensa de licitação, bem 
como atestado a disponibilidade financeira.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:

Junto a solicitação da contratação estão presentes diversos extratos de 
contratos do mesmo objeto desta contratação em outras instituições, todos como 
valores similares (de acordo com o porte), justificando assim o preço proposta pela 
empresa a ser contratada, atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 
14.133/2021.

PARECER TÉCNICO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

Face ao atendimento de todos os pré-requisitos legais exigidos no artigo 72 e 
seus incisos, entendemos que há presente o atendimento dos requisitos formais para a 
contratação. Sendo assim, entendemos que não há impedimento de ordem legal para 
o acolhimento da postulação da presente Inexigibilidade.



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

Analisamos o referido pedido, e posteriormente a análise dos Documentos 

Solicitados e apresentados pela proponente, concordamos por unanimidade com os 

argumentos dos mesmos.

Opinamos por unanimidade, favorável ao pedido de contratação por 

Inexigibilidade de Licitação, para a contratação de profissionais do setor artístico, por 

se encontrar em consonância com o que preceitua o artigo 74, inciso II Lei Federal 

14.133/2021.

Olindina - Bahia, 12 de Agosto de 2025.



*M« ****** ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

TERMO DE AUTUAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N» 049/2025

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

OBJETIVO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

produção musical, para a apresentação artística da cantora Clara Rocha, durante a 

realização da tradicional Micareta "Olinfolia" na Sede do Município de Olindina - BA, 

que acontecerá no dia 17 de agosto de 2025 com duração de 60min.

INTERESSADO: ADILSON DOS SANTOS ROCHA 

CNPJ: 36.928.706/0001/65

Aos doze dias do mês de Agosto de dois mil e vinte e cinco, autuei a autorização e 

demais documentos que instruem o presente processo. Eu, Jardel Batista dos Santos - 

Presidente da Comissão de Contratação, que subscrevi.

:os
Presidente da Comissão de Contratação
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PROCESSO ADM INSTRATIVO N ° 114/2025
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 049/2025

EMENTA: ADMINISTRATIVO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO-
CONTRATAÇÃO DIRETA - ART. 74,
INCISO III, DA LEI FEDERAL 
14.133/21- ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS 
DA CONTRATAÇÃO.

Trata-se de consulta formulada pelo Setor de
Licitações e Contratos, relativa à solicitação de despesa 
que tem por objeto Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de produção musical, para a 
apresentação artística do cantora Clara Rocha, durante a 
realização da tradicional Micareta "Olinfolia" na Sede do 
Município de Olindina - BA, que acontecerá no dia 17 de 
agosto de 2025 com duração de 60min.

A presente manifestação tem por objetivo esmiuçar 
requisitos e ponderações a respeito de tal contratação pela 
Prefeitura Municipal de Olindina, com fundamento no art. 
74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, que versa sobre a 
contratação direta por inexigibilidade de profissional do 
setor artístico.

Ademais, cumpre informar que a Secretaria Municipal de 
Cultura, Turismo, Esporte e Lazer do Município de Olindina, 
através do Referido procedimento administrativo na 
modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, declinou dos 
motivos e justificativas para a aludida contratação.

Com efeito, partindo-se da premissa básica de que, ao 
propor a solução administrativa ora analisada, o 
administrador público se certificou quanto às
possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais 
e administrativas, levando em consideração as análises 
econômicas e sociais de sua competência, passa-se para a 
análise jurídica.

A emissão deste parecer não significa endosso ao 
mérito administrativo, tendo em vista que é relativo à área 
jurídica, não adentrando à competência técnica da 
Administração, em atendimento à recomendação da

1
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Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas 
Consultivas - BCP n° 07, qual seja:

Órgão Consultivo não deve emitir manifestações 
conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como 
os técnicos, administrativos ou de conveniência 
ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de 
emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais 
questões, apontando tratar-se de juízo 
discricionário, se aplicável. Ademais, caso 
adentre em questão jurídica que possa ter reflexo 
significativo em aspecto técnico deve apontar e 
esclarecer qual a situação jurídica existente que 
autoriza sua manifestação naquele ponto.

O art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
preceitua que as contratações de bens ou serviços, 
realizadas pelo Poder Público, deverão ser precedidas de 
licitação, cujo desiderato é a busca da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública, senão vejamos:

Art. 37. Omissis

XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações, (grifo 
nosso)

De tal missão se encarregou a Lei n° 14.133/2021, mais 
conhecida como a Nova Lei Geral de Licitações e Contratos 
Administrativos - NLLCA, que regulamenta as Licitações e 
Contratações Públicas.

A referida Lei n° 14.133/2021, excepcionou, em seu 
art. 74, inciso II, a regra para a presente Licitação por 
procedimento de inexigibilidade, ora em razão de situações 
de flagrante excepcionalidade, onde a licitação, em tese, 
seria possível, entretanto, pela particularidade do caso, o2

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA i
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interesse público a julgaria inconveniente, como é o caso 
da
presente inexigibilidade, tendo em vista a particularidades 
dos serviços almejado pela secretaria em questão, in 
verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável 
a competição, em especial nos casos de:
II - contratação de profissional do setor 
artístico, diretamente ou por meio de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública;(grifo 
nosso):

No §2° deste mesmo artigo houve a consagração da 
jurisprudência, sobretudo a firmada pelos Tribunais de 
Contas, no tocante à expressão "empresário exclusivo", 
conforme transcrição abaixo:

§ 2o Para fins do disposto no inciso II 
do caput deste artigo, considera-se empresário 
exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua 
contrato, declaração, carta ou outro documento 
que ateste a exclusividade permanente e contínua 
de representação, no País ou em Estado
específico, do profissional do setor artístico, 
afastada a possibilidade de contratação direta 
por inexigibilidade por meio de empresário com 
representação restrita a evento ou local 
específico.

Portanto, são requisitos para tal contratação, de 
caráter cumulativo, a realização de contratação diretamente 
com o artista ou por intermédio de empresário exclusivo e a 
demonstração de consagração do artista perante a crítica 
especializada ou opinião pública.

Com efeito, tratando-se de negócio jurídico de 
agenciamento e/ou representação firmado pelo artista com 
terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é 
o contrato, declaração, carta ou outro documento idôneo, 
registrado em cartório para esse fim.

É por meio desses documentos que a Administração 
Pública tomará conhecimento acerca da remuneração cobrada

3
PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA



I X t l f C l T U i H )  * t ! * H C  I P * l  O I

OLINDINA
PGM -  PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se 
atua em seu âmbito territorial, bem como se o contrato é 
vigente.

Válido trazer à baila a decisão emanada pelo Tribunal 
de Contas da União:

Na contratação direta de artistas consagrados, 
com base no inciso III do art. 25 da Lei 
8.666/93, por meio de intermediários ou 
representantes, deve ser apresentada cópia do 
contrato, registrado em cartório, de 
exclusividade dos artistas com o empresário 
contratado. 0 contrato de exclusividade difere da 
autorização que dá exclusividade apenas para os 
dias correspondentes à apresentação dos artistas 
e é restrita à localidade do evento, a qual não 
se presta para fundamentar a inexigibilidade. Em 
Representação relativa a contratações diretas de 
bandas para realização de shows, promovidas 
mediante inexigibilidade de licitação, com 
recursos de convênio firmado entre municipio e o 
Ministério do Turismo, a unidade técnica 
constatara que "as cartas de exclusividade, 
apresentadas como exigência para ratificação do 
processo de inexigibilidade de licitação, 
conferem exclusividade apenas para as datas 
especificadas e para a localidade do evento", ou 
seja, não se prestam a atestar a exclusividade de 
representação dos artistas contratados. Em juizo 
de mérito, o relator registrou que, de fato, "as 
cartas de exclusividade apresentadas, com 
especificação de dias e local dos shows, não 
cumprem a orientação deste Tribunal, expedida 
diretamente ao Ministério do Turismo, por meio do 
Acórdão n° 96/2008 - Plenário, no sentido de que 
'o contrato de exclusividade difere da 
autorização que confere exclusividade apenas para 
os dias correspondentes à apresentação dos 
artistas e que é restrita à localidade do 
evento'". Ainda sobre o tema, o relator destacou 
o Acórdão 3826/2013 - Ia Câmara, que determinara, 
também ao Ministério do Turismo, a instauração de 
Tomada de Contas Especial quando no exame da 
prestação de contas de convênio fosse constatada

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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especialmente a seguinte irregularidade: 
"contratação de bandas de música, por meio de 
inexigibilidade de licitação, sob o fundamento da 
exclusividade de representação, com base na 
apresentação de 'cartas' e de 'declarações' que 
supostamente atestariam a dita exclusividade, mas 
na verdade não se prestam para tanto, o que só 
pode ser feito por meio de contrato firmado entre 
artistas e empresários, devendo ainda constar 
registro em cartório, além de regular 
publicação". No caso concreto, considerando que a 
prestação de contas do convênio em questão ainda 
não teria sido apresentada, o relator propôs 
expedir determinação ao Ministério do Turismo 
para que "adote as providências expressamente 
previstas na cláusula (...) do Convênio n° (...), 
com vistas à apresentação e análise da prestação 
de contas referente ao mencionado ajuste, levando 
em consideração as irregularidades ora levantadas 
e as orientações expedidas por meio dos Acórdãos 
n°s 96/2008 - Plenário e 3826/2013 - Ia Câmara". 
O Tribunal julgou procedente a Representação, 
expedindo a determinação proposta pela relatoria. 
Acórdão 642/2014-Primeira Câmara, TC 
016.329/2012-0, relator Ministro Valmir Campeio, 
18.2.2014.

No tocante à consagração do artista perante a critica 
especializada ou opinião pública, lúcidas são as lições do 
Professor Marçal Juste Filho nos Comentários à Lei de 
Licitações e Contratações Administrativas. São Paulo, 
Thomson Reuters Brasil, 2. ed., 2023, p. 1011.

"(...) deverá haver um requisito outro, consistente 
na consagração em face da opinião pública ou da 
critica especializada. Tal se destina a evitar 
contratações arbitrárias, em que uma autoridade 
pública pretenda impor preferências totalmente 
pessoais na contratação de pessoa destituída de 
qualquer virtude. Exige-se que ou a critica 
especializada ou a opinião pública reconheçam que 
o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua 
arte."

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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A consagração critica especializada é evidenciada por 
meio da manifestação de autores ou veiculos renomados sobre 
o produto artistico que se pretende contratar via 
inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, 
não consiste apenas na menção a apresentações, pois critico 
é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus 
vários parâmetros de qualidade.

Sublinhe-se que, no caso em apreço, poderá ser 
considerado como consagração pela critica especializada a 
diversidade de indicações a prêmios e premiações recebidas 
pelo artista.

Já em relação à opinião pública, recomenda-se a 
comprovação através de recortes de jornais e revistas, 
entrevistas e qualquer outro material que possua o condão 
de provar a popularidade do futuro contratado.

No presente caso foram apresentados diversos cartazes 
de shows do cantor por várias cidades, músicas bem tocadas 
em aplicativos, a demonstrar o reconhecimento do público.

Outrossim, ante o valor proposto, fica demonstrado que 
o preço cobrado é compativel com o praticado pelo mercado e 
razoável em relação ao montante das receitas municipais.

Com efeito, verifica-se a presença do planejamento 
para esta contratação; o artista, como já mencionado, é 
consagrado pela crítica especializada; tem empresário 
exclusivo; o valor encontra-se dentro do média; além de 
constar a comprovação da composição dos valores, conforme 
preceitua o item 2.6, in verbis:

2.6 Nas contratações realizadas com fundamento na 
Lei n° 14.133/21, a publicação do contrato com 
profissional do setor artístico por 
inexigibilidade deve identificar os custos do 
cachê do artista, dos músicos ou da banda e, 
quando houver, do transporte, da hospedagem e 
demais despesas específicas, consoante prevê o 
art. 94, §2°, da NLLCA.

De resto, que sejam juntadas todas as certidões 
necessárias para a regularização da contratação.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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Ex positis, com fulcro nas disposições normativas 
pertinentes, opina pela viabilidade juridica da 
inexigibilidade da licitação pretendida, com a contratação 
direta da artista mencionada.

Retornem-se os autos a Comissão Contratação para as 
providências cabiveis.

Este é o nosso parecer - SMJ.

Olindina - Bahia, 13 de Agosto de 2025.

José Mariano Viana Muniz Filho
OAB/BA 22.847

Procurador Geral do Municipio 
Dec. N° 189/2021

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

PARECER
PROCESSO ADMINISTRA TIVO N° 114/2025 
Processo de Inexigibilidade de Licitação N° 049/2025

E M E N T A :
P A R E C E R  JU R ÍD IC O  P R O C E S S O  A D M IN IS TR A TIV O  C O N TR A Ç Ã O  P O R  D IS P E N S A  D E  LIC ITA Ç Ã O  -
C O N TR A TA Ç Ã O  D IR E TA . A R T . 7 4 , II, D A  L E I N I 1 4 .1 3 3 / 2 0 2 1 .

Tendo em vista encaminhamento feito pelo Setor de Licitações e Contratos no 
tocante ao Processo Administrativo 115/2025, Processo de inexigibilidade de Licitação N ° 
049/2025, manifesta-se este Órgão de controle no presente processo que tem como objeto do 
procedimento de" “contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
produção musical, para apresentação artística da cantora “Clara Rocha ”, para apresentação 
durante a realização da tradicional Micareta “ Olinfolia” do Município de Olindina/BA, que 
acontecerá no dia 17/08/2025”, comfundamentonosArts. 74, II, da Lei 14.133/2021, inclusive, 
constando parecer do Ilustre representante da Procuradoria Geral do Município, conforme se 
vislumbra dos autos, de mesmo sentido, notando que foram observados, no processo, os 
procedimentos necessários e obrigatórios para sua formação e tramitação, tais como: ato 
requisitório e suas especificações e justificativas, termo de referência, proposta técnica, 
comprovação de capacitação e especialidade, titularidade e representatividade do contratado, 
com suas devidas certidões negativas, pelo que registramos o respeito do procedimento 
licitatório.

Isto posto, por entender que o processo se encontra regular, que o mesmo seja 
encaminhado para conclusão formal, seguindo para homologação/adjudicação, assinatura do 
contrato pelas partes, com as necessidades e devidas publicações de obrigação.

É  o Parecer, S .M .J.

Olindina 13 de Agosto 2025

SÉRGIO COSTA
C O N T R O L A D O R  G E R A L  D O  M UN ICÍPIO  
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ESTADO DA BAHIA

GABINETE DO PREFEITO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO INEX 049/2025

O Prefeito Municipal de Olindina, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, após parecer da 
Comissão Permanente de Licitações, em concordância com o que determina a Lei Federal n°
14.133, de 01 de abril de 2021.

RESOLVE:

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Inexigibilidade N°. 049/2025, Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de produção musical, para a apresentação 
artística do cantora Clara Rocha, durante a realização da tradicional Micareta “Olinfolia“ na 
Sede do Município de Olindina - BA, que acontecerá no dia 17 de agosto de 2025 com duração 
de 60min, a empresa Adilson dos Santos Rocha, inscrita no CNPJ/MF sob o N° 
36.928.706/0001/65, apresentou proposta com o valor de R$ 5.200,00 (Cinco mil e duzentos 
reais).

Portanto, atendendo aos interesses dessa Prefeitura, conforme Artigo 74, inciso H, da Lei 
Federai n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

ADJUDICO E HOMOLOGO

Olindina/BA, em 13 de Agosto de 2025.

L u iz A í Iho
Prefeito Municipal de Olindina
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